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AVISO DE LICITAÇÃO  
PROCESSO Nº 2023/000111 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023 
 
 
O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO TOCANTINS – (CRCTO), 
através de seu pregoeiro Wellington Sousa Bezerra, devidamente nomeado pela 
PORTARIA CRCTO Nº 015, DE 17 DE AGOSTO DE 2023, torna público para 
conhecimento dos interessados, que na data e horário acima indicados, fará realizar 
licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo: MENOR PREÇO GLOBAL,  
visando a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
gerenciamento e fornecimento de vale alimentação para os funcionários do CRCTO.   
 
O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei nº 10.520, de 17 julho de 
2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, o Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro 
de 2001, publicada no D.O.U. de 10 de janeiro de 2001, com redação dada pelo 
Decreto nº 4.485, de 25 de novembro de 2002, publicado no D.O.U. do dia 
subseqüente, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei nº 8.666, de 21 de 
julho de 1993, e alterações posteriores, e demais exigências deste Edital e seus 
anexos, e no processo administrativo epigrafado.   
 

LOCAL: www.comprasnet.gov.br 

DATA: 05/12/2023 

HORÁRIO: 09:00 horas – Horário de Brasilia - DF 

 
ANEXOS: 
 

 I - TERMO DE REFERÊNCIA; 
 II - MODELO DE CONTRATO; 
 III - MODELO DE PROPOSTA; 
 IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
 V - DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
 VI - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP 
 VII - MODELO DE PROCURAÇÃO 
 VIII - TERMO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 

 
1.  OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
gerenciamento e fornecimento de vale alimentação/refeição para os funcionários do 
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CRCTO, por meio de crédito em cartão eletrônico personalizado e com chip de 
segurança, utilizável em estabelecimentos comerciais credenciados, na forma definida 
na legislação do Ministério de Trabalho e Emprego – MTE, que regulamenta o Programa 
de Alimentação do Trabalhador - PAT. 
 
2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1.   Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem cadastrados no 
portal de compras do Governo Federal – COMPRASNET, desde que: 

 

 2.1.1.  Atendam as condições deste edital e apresentem os documentos nele 
exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório 
de notas e ofícios competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro da equipe de 
apoio, à vista dos originais; 

 
 2.1.2.  Não estejam sob falência, concurso de credores, ou recuperação judicial, 

dissoluções, liquidações, consocio de empresas, e não sejam controladoras, 
coligadas ou subsidiarias entre si, e comprovem possuir os documentos de 
habilitação requeridos; 

 
 2.1.3. Não tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão da Administração 

Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou Distrital; 
 
 2.1.4. Não estejam reunidas em consórcio, por meio de um ou mais de um 

consorcio ou isoladamente; 
 
 2.1.5. Não sejam empresas estrangeiras que não funcione no país; 
 
 2.1.6 Conselheiros, delegados, empregados do Sistema CFC/CRCs e 

qualquer pessoa física ou jurídica, que com eles mantenha vínculo empregatício 
ou de sociedade; 

 
 2.1.7. Não estejam inadimplente com a União ou cujo (s) diretor (es) tenha 

participação de outra empresa que, também, se tornou inadimplente perante a 
União; 

 
 2.1.8. Não seja de propriedade de servidor ou dirigente do órgão ou entidade 

licitante ou responsável pela licitação; 
 
 2.1.9. Não esteja suspensa ou impedida de contratar com o Conselho Federal 

de Contabilidade e/ou com os Conselhos Regionais de Contabilidade, nos 
termos do Art. 87, inciso III da Lei nº 8666, de 1993. 
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2.1.10. A participação no procedimento de contratação implica, 
automaticamente, a aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos 
deste edital e de seus anexos, regulamento(s), instruções e normas aplicáveis:  

 
 2.1.11 Demais hipóteses proibidas pela legislação vigente. 
 
3.  DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1.   O credenciamento dar-se-á pelo recebimento da chave de identificação e da 
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no Portal de 
Compras do Governo Federal – COMPRASNET (art. 3º do Decreto nº 5.450/2005) no 
sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
 
3.2.  Deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema 
eletrônico a autoridade competente do órgão promotor da licitação, o (a) pregoeiro (a), 
os membros da equipe de apoio e os licitantes que participam do pregão na forma 
eletrônica (art. 3º do Decreto nº 5.450/2005) 
 
3.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Conselho Regional de Contabilidade do 
Tocantins, promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 3º, § 5º do Decreto nº 5.450/2005). 
 
3.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 
imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
4.  DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
4.1. A participação no Pregão dar-se-á por meio da utilização da senha privada da 
licitante e subsequente encaminhamento das propostas com a descrição do objeto e o 
preço ofertado com valores unitários e totais, a partir da data da liberação do presente 
edital no sitio www.comprasnet.gov.br as 08h00min, horário local, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico.io da sessão pública, ou  
____/____/_____ 
4.2. Como requisito para a participação no Pregão, a licitante deverá declarar, em 
campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento dos termos do Edital, o 
cumprimento aos requisitos de habilitação e a conformidade de sua proposta com as 
exigências do Edital. 
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4.2.1.  A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação 
e proposta sujeitará a licitante as sanções previstas neste Edital. 

 
4.3. O preço proposto, computando todos os custos necessários à perfeita 
execução do objeto deste Edital, bem como todos os impostos, fretes, seguros, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas e quaisquer outras 
despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, deverá ser 
registrado. 
 
4.4. A proposta deverá ser formulada e enviada exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, bem como atender as seguintes exigências: 
 
 4.4.1.  Especificar de forma clara e objetiva o produto/serviço oferecido, 

obedecendo às especificações e exigências contidas no anexo I deste edital; 
 
4.5. Qualquer tributo, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas da proposta 
ou incorretamente cotadas serão considerados como inclusas no preço, não sendo 
aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer titulo, não cabendo, desta forma, 
quaisquer ônus adicionais ao CRCTO. 
  
4.6. A licitante será responsável formalmente por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firme e verdadeiras 
suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante.  
 
4.7. Incumbirá, ainda, a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 
 
4.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do 
presente Edital e seus anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou 
defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
 
4.9. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, 
das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
 4.9.1.  Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta anteriormente apresentada. 
 
4.10. As especificações do objeto deverão ser as constantes do Termo de 
Referencia, Anexo I do Edital. 
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5.  ESTIMATIVA DO VALOR DO CONTRATO E INFORMAÇÕES RELEVANTES 
PARA DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA  
 
 
5.1. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a licitante que 
apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com a taxa de administração 
ofertada que incidirá sobre o valor estimado dos benefícios a serem disponibilizados aos 
beneficiários, e desde que atendidas às especificações constantes no Edital e de seus 
anexos.  
 
5.2. A taxa de administração ofertada será única e abrangerá o benefício (vale-
alimentação).  
 
5.3. O valor global estimado para o fornecimento de créditos mensais, por meio de 
cartões Alimentação e cartões Refeição, incluindo todos os custos é de R$ 167.580,00 
(cento e sessenta e sete mil quinhentos e oitenta reais) para 12 (doze) meses, conforme 
demonstrado abaixo:  
 
- Valor mensal para o funcionários R$ 735,00 (setecentos e trinta e cinco reais) 
 
- Valor total anual R$ 167.580,00 (cento e sessenta e sete mil quinhentos e oitenta 
reais)que é equivalente a 19 funcionários, no âmbito de 2023 CRCTO. 
 
5.4. Em atendimento à legislação que rege o tema, serão aceitos percentuais de 
incidência dentro do intervalo entre 0% (zero por cento) e 1,00% (um por cento), 
correspondente à taxa de administração máxima aceitável definida pela administração. 
Assim sendo, propostas que ofertem percentuais de incidência negativos, isto é, abaixo 
de 0%, serão desclassificadas 
 
 5.5. Taxa “0” (zero): Supondo que a Contratada tenha apresentado a proposta com 
taxa administrativa de 0,00% (zero por cento) e que, no mês, o Contratante tenha 
solicitado créditos aos beneficiários no montante total de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
o valor a pagar a Contratada será de R$ 100.000,00 (R$ 100.000,00 + 0,00% = R$ 
100.000,00).  
 
5.6. A empresa vencedora será aquela que apresentar o menor valor para o 
fornecimento do objeto ao longo da vigência de 12 (doze) meses, para o total de 19 
funcionários.  
 
 5.7. No valor que vir a oferecer deverá ser incluído todas as despesas com os 
profissionais, equipamentos, insumos e instalações, bem como taxas, alimentação, 
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transporte, hospedagem, enfim, todos os encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e 
previdenciários, resultantes da prestação dos serviços objeto deste Procedimento.  
 
5.8. O percentual da taxa de administração ofertada é fixo, não comportando 
qualquer correção no curso de vigência do contrato.  
 
5.9. O valor acima referenciado, bem como a quantidade de beneficiários constitui-se 
em mera previsão dimensionada, podendo variar para mais ou menos em decorrência 
da Edital do Pregão Eletrônico CRCTO nº 005/2023 movimentação do quadro funcional 
do contratante, quer seja por admissão, desligamento ou afastamento. Por esse motivo, 
a contratante está desobrigada a realizá-lo em sua totalidade, não cabendo à 
Contratada o direito de pleitear qualquer tipo de reparação.  
 
5.109. O valor do crédito mensal para o benefício vale alimentação poderá ser 
reajustados por definição da contratante. 
 
6.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 
6.1. O Pregoeiro efetuará a analise da aceitabilidade da proposta, verificando se o 
objeto licitado está adequado às especificações contidas neste Edital. 
 
6.2. O Pregoeiro desclassificará as propostas em desacordo com os requisitos 
estabelecidos neste edital. 
 
6.3. A desclassificação das propostas será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
6.4. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão 
disponíveis na internet. 
 
6.5. O sistema disponibilizará campo próprio para a troca de mensagens entre o (a) 
Pregoeiro (a) e as licitantes. 
 
6.6. Por força dos Art. 44 e 45 Lei complementar  nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, e suas alterações, será observado como critério de desempate: 
 

a) Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à melhor proposta classificada; 
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b) As microempresas e empresas de pequeno porte mais bem classificadas 
terão a oportunidade de apresentar nova proposta no prazo Maximo de 05 
(cinco) minutos, após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

 
c) A nova proposta de preços mencionadas na alínea anterior deverá ser 

inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em o objeto 
licitado será adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME ou 
EPP); 

 
d) Não ocorrendo à contratação da microempresa e empresas de pequeno 

porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as ME’s ou EPP’s 
remanescentes, na ordem classificatória para o exercício do mesmo direito; 

 
e) No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte, que se encontrem enquadradas no disposto da 
alínea “b”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

 
f) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame; e 

 
g) O procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial 

não tiver sido apresentada por microempresas e/ou empresas de pequeno 
porte. 

 
6.7. A utilização dos benefícios concedidos pela Lei complementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a 
essa categoria, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de 
penalidade de licitar e contratar com a Administração Pública. 
 
6.8. A proposta comercial será preenchida em conformidade com o modelo de 
proposta comercial, constante do anexo III do Edital. 
 
6.9. Não será admitida a desistência da proposta/lance após o inicio ou 
encerramento da fase de lances. 
 
6.10. Excepcionalmente, após o encerramento da fase de lances, poderá ser acatado 
o pedido de desistência da proposta, em razão de motivo justo devidamente 
comprovado pela licitante, decorrente de fato superveniente, e aceito pelo Pregoeiro (a). 
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6.11.  Não restando comprovado o atendimento aos requisitos fixados no subitem 
anterior, a Licitante desistente ficará sujeita a aplicação das sanções.  
 
7.  DA ABERTURA DA SESSÃO 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-à em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico (comunicação pela internet), dirigida por um (a) Pregoeiro (a), a ser 
realizada, de acordo com o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, na data, 
horário e local, indicados no preâmbulo deste Edital. 
 
8.  DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 
8.1. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo (a) 
pregoeiro (a), sendo que somente estas participarão da fase dos lances. 
 
8.2. Aberta à fase competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
8.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para a abertura da sessão e as regras de aceitação dos mesmos. 
 
8.4. As licitantes somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por elas 
ofertados e registrados pelo sistema. 
 
8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
8.6. Durante a sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 
 
8.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro 
(a), quando será acionado o sistema aleatório. 
 
8.8. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento eminente dos lances, 
após o que transcorrerá período de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, 
findo qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 
9.  DA DESCONEXÃO 
 
9.1. No caso de desconexão do Pregoeiro (a), no decorrer da etapa de lances, se o 
sistema eletrônico permanecer acessível as Licitantes os continuarão sendo recebidos; 
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retornando o Pregoeiro (a), quando possível, para sua atuação no certame, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
 
9.1.1 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa, e reiniciada somente após 
comunicação às participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

 
10.  DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
10.1. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, sendo 
classificada em primeiro lugar a proposta com menor valor. 
 
10.2. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contra posposta à licitante que tenha apresentado 
lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observando o critério de 
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelas demais licitantes. 
 
10.4. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para 
contratação, e verificará a habilitação da licitante, conforme disposições deste Edital. 
 
10.5. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será 
declarada vencedora. 
 
10.6. Se a proposta vencedora não for aceitável ou se a licitante desatender as 
exigências, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 
 
10.6.1 Ocorrendo a situação a que se refere o subtem anterior, o Pregoeiro poderá 
negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 
 
10.7. Após o encerramento da sessão da etapa de lances a licitante detentora da 
melhor oferta deverá encaminhar impreterivelmente no prazo máximo de 02 (duas) 
horas, no endereço eletrônico: fiscalizacao@crcto.org.br, ou pelo COMPRASNET, 
conforme solicitação do Pregoeiro: a proposta de preços contendo a razão social, 
endereço, telefone, numero do CNPJ/MF, dados bancários, como: banco, agencia, 
número da conta corrente e praça de pagamento), prazo de validade de no mínimo 60 
(sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão deste Pregão, e as 
especificações detalhadas com os lances eventualmente ofertados, com posterior 
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encaminhamento do original ao Pregoeiro (a) no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a 
contar da solicitação do mesmo no sistema eletrônico. 
 
10.7.1 A proposta de preços descrita no subtem anterior deverá ser redigida em língua 
portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem ementas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
representante legal da licitante. 
 
10.8. Sendo classificada a proposta da licitante detentora da melhor oferta, esta 
deverá comprovar, no prazo máximo de 02 (duas) horas, sua condição de habilitação, 
na forma do que determina o item 10 deste edital, podendo esta comprovação se dar 
por meio de consulta ao SICAF, conforme caso, com posterior encaminhamento do 
original ou cópia autenticada ao Pregoeiro (a) no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, a contar da sua solicitação no sistema eletrônico. 
 
10.9. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico, na qual 
constará a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e 
demais informações relativas ao certame, sem prejuízo das demais formas de 
publicidade previstas na legislação pertinente. 
 
11.  DA HABILITAÇÃO 
 
11.1. A habilitação das licitantes será verificada on-line por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos. 
 
11.2 Casos os documentos exigidos para habilitação não estejam contemplados no 
SICAF ou não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das 
certidões vencidas, será exigido o envio da documentação, no prazo Maximo de 02 
(duas) horas por meio do endereço eletrônico fiscalizacao@crcto.org.br, ou pelo 
COMPRASNET, após solicitação do Pregoeiro (a) no sistema eletrônico. 
 

11.2.1 Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange a regularidade fiscal, a mesma será convocada para no 
prazo de 05 (cinco) dias, após a solicitação do Pregoeiro (a) no sistema 
eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período. 

 
11.2.2 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 
edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se na ordem de classificação, seguir se outra microempresa, 
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empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para a regularização. 

 
11.3. Para a habilitação, a licitante detentora da melhor oferta, deverá apresentar os 
documentos a seguir relacionados: 
 

a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, que não foi declarada INIDÔNEA 
para licitar com o PODER PÚBLICO, na forma da Lei nº 8.666/93, com suas 
posteriores alterações, conforme modelo anexo IV deste Edital; 

 
b) Declaração de que a empresa não utiliza mão de obra direta ou indireta de 

menores, conforme contidas na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 05 setembro de 2002. 

 
11.4 Relativo à Habilitação Jurídica: 
 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva; 
 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhado 
de prova da diretoria em exercício;  

 
d) Empresa estrangeiras em funcionamento no País, devera apresentar 

também o Decreto de Autorização e Ato de Registro ou Autorização para o 
funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 

 
e) Sendo a licitante optante pelo Sistema Integrado de pagamento de impostos 

e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 
SIMPLES, deverá apresentar a devida comprovação. 

 
11.5 Relativo à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

a) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
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Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 

 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS);  
 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 

 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante; 
 
g) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

 
h) Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.   

 
12.  DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
12.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica. 
 
12.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, 
decidir sobre a petição dentro do prazo de 24 (vinte quatro) horas. 
 
12.3. Acolhida à impugnação ao ato convocatório, será definida e publicada nova data 
para a realização do certame. 
 
12.4. Não serão aceitas petições impugnação sem assinatura do representante legal 
da empresa, enviada por fax, e-mail ou similar. 
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13.  DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
 
13.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório, deverão ser 
enviados ao Pregoeiro (a) até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço: 
fiscalizacao@crcto.org.br. 
 
14.  DOS RECURSOS 
 
14.1. Declarada à vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de 
forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do 
recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, apresentarem em 
igual prazo, que começará a contar do termino do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
 
14.2. A manifestação da intenção de recorrer será realizada exclusivamente no âmbito 
do Sistema Eletrônico, em campos próprios. 
 
14.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante quanto à intenção de 
recorrer, nos termos do subitem 13.1, importará decadência desse direito, ficando o 
Pregoeiro (a) autorizado (a) a adjudicar o objeto da licitação à licitante declarada 
vencedora. 
 
14.4. O acolhimento de recurso importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 
 
14.5. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão reconhecidos. 
 
14.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
Comissão Permanente de Licitação, situada à Avenida Joaquim Teotônio Segurado, 
Quadra 601 Sul, Conjunto 01, Lote 19 – Plano Diretor Sul, em Palmas – TO, nos dias 
úteis, no horário de 08h00min as 12h00min e 14h00min as 18h00min.  
 
15.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
15.1. A adjudicação do objeto deste certame, será viabilizada pelo Pregoeiro (a), 
sempre que não houver recurso ou após sua apreciação, pela autoridade competente. 
 



 

 
Avenida Teotônio Segurado, Quadra 601 Sul, Conjunto 01, Lote 19, Plano Diretor Sul 

Telefone: (63) 3219-5611 – CEP: 77016-330 – Palmas/TO 
E-mail: fiscalizacao@crcto.org.br -www.crcto.org.br 

14 

15.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora, pelo 
Pregoeiro (a), ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
 
16.  DAS OBRIGAÇÕES DO CRCTO 
 
16.1. Conforme termo de referência anexo I, item 6. 
 
17.  DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE  
 
17.1. Conforme termo de referência anexo I, item 7. 
 
18.  DO CONTRATO 
 
18.1. Independente de sua transcrição, para todos os efeitos legais, fará parte do 
Contrato que virá a ser assinado, todas as condições estabelecidas no presente Edital e 
seus anexos, na Proposta de preços da licitante vencedora e na nota de empenho. 
 
18.2. Após homologação deste certame, a licitante vencedora terá o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data de sua convocação, por escrito, para apresentação da 
garantia e assinatura do Contrato. 
 
18.3. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada da licitante Vencedora e aceita pela Administração do CRCTO. 
 
18.4. Se a licitante Vencedora convocada, dentro do prazo de validade da proposta, 
recusar-se a assinar o contrato, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a 
qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma que atenda ao Edital e seus Anexos, podendo o Pregoeiro (a), ainda, 
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor, sendo este 
declarado vencedor, na forma dos incisos XVI, XVII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002.  
 
18.5. A licitante Vencedora está obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões, determinadas pelo CRCTO, até o limite 
previsto na forma § 1º, do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, com suas posteriores alterações.  
 
19.  DA RESCISÃO 
 
19.1. A inexecução total ou parcial do futuro contrato ensejara a sua rescisão, 
conforme dispostos nos arts. 77 e 80, da Lei nº 8.666/1993. 
 
20.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 



 

 
Avenida Teotônio Segurado, Quadra 601 Sul, Conjunto 01, Lote 19, Plano Diretor Sul 

Telefone: (63) 3219-5611 – CEP: 77016-330 – Palmas/TO 
E-mail: fiscalizacao@crcto.org.br -www.crcto.org.br 

15 

 
20.1. Para fins de pagamento, a licitante contratada deverá emitir Nota Fiscal, 
contemplando os valores afetos aos serviços executados. 
 
20.2.   Deverá ser apresentado, juntamente com as faturas/Notas Fiscais, um relatório 
discriminando todos os serviços realizados no mês, bem como a referência do preço 
unitário e total, de acordo com a proposta apresentada.   
 
20.3.  O CRCTO realizará pagamentos mensais por ordem de crédito em conta 
corrente de titularidade da contratada, contra a apresentação de Nota Fiscal 
acompanhadas do respectivo relatório de atividades, o qual deverá ser aprovado pela 
CONTRATANTE. 
 
20.4.  A Nota Fiscal deverá ser apresentada ao CRCTO até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subsequente à prestação dos serviços, para pagamento pela CONTRATANTE à 
contratada até o 10º (décimo) dia útil seguinte à entrega da nota fiscal. 
 
20.5.  O eventual atraso na entrega da Nota Fiscal acarretará correspondente e 
proporcional atraso no pagamento, sem qualquer penalização ou atualização monetária. 
 
20.6.  Caso se constate alguma irregularidade na Nota Fiscal emitida pela Contratada, 
será a mesma devolvida para correção, sendo restabelecido o prazo de 10 (dez) dias 
para o pagamento, a contar do recebimento pelo CRCTO do documento corrigido. 
 
20.7.  A contratada deverá arcar com o recolhimento de todos os tributos e 
contribuições federais, estaduais e municipais, devidos em decorrência do objeto do 
contrato, inclusive aqueles retidos pelo CRCTO na forma da lei, devendo destacar as 
retenções tributárias devidas em sua Nota Fiscal ou entregar documentação 
comprobatória que comprove a não necessidade de retenção do(s) tributo(s). 
 
20.8.  O descumprimento de qualquer obrigação por parte da contratada facultará o 
CRCTO a retenção dos pagamentos previstos até a regularização da situação, não se 
aplicando qualquer índice de correção monetária aos valores retidos. 
 
20.9.  Em nenhuma hipótese ocorrerá a antecipação de pagamento para viabilizar o 
cumprimento do objeto contratado. 
 
20.10.  Os pagamentos somente serão realizados após a comprovação da manutenção 
de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.   
 
20.11.  Na hipótese do dia do pagamento coincidir com feriado bancário, o mesmo será 
realizado no primeiro dia útil seguinte. 
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21.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
21.1 As despesas decorrentes do presente objeto correrão por conta da Dotação 
Orçamentária nº 6.3.1.1.01.03.002 – Programa de Alimentação ao Trabalhador - PAT. 
 
22.  DA VIGÊNCIA 
 
22.1.  O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas no Art. 57 da Lei 8666/93, e suas 
alterações. 
 
22.2.  A empresa deverá iniciar a execução dos serviços em até 5 (cinco) dias úteis, 
após a assinatura do contrato. 
 
23.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
23.1. Conforme termo de referência anexo I. 

 
24.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
24.1. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação, que deveria 
constar no ato da sessão pública. 
 
24.2. Fica assegurado ao CRCTO o direito de revogar esta licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la de oficio, por ilegalidade ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
24.3. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas, e o CRCTO não será, em nenhum caso, responsável por esses custos 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
24.4. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações, e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
24.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro (a). 
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24.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrario do Pregoeiro (a). 
 
24.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á 
o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente no CRCTO. 
 
24.8. Em caso de diligência entre as especificações dos serviços insertas no Sistema 
SIASG e as deste Edital, prevalecerão as constantes neste último. 
 
24.9. O não atendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão de sua proposta, durante a realização da sessão publica do Pregão. 
 
24.10. A falta de remessa via e-mail fiscalizacao@crcto.org.br do termo de 
recebimento, exime a Administração da comunicação de eventuais retificações 
ocorridas. 
 
24.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados. 
 
24.12. A licitante vencedora ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
propostas, os acréscimos, ou supressões determinadas pelo CRCTO, até o limite 
previsto no § 1º, do art. 65 da lei nº 8.666/1993. 
 
24.13. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação. 
 
24.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da 
legislação pertinente. 
 
24.15. Fica eleito a seção judiciária (Justiça federal), do Estado do Tocantins como 
competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, com 
exclusão expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
24.16. Qualquer pedido de esclarecimento, em relação a eventuais duvida na 
interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito ao 
Pregoeiro (a), na Avenida Joaquim Teotônio Segurado, Quadra 601 Sul, Conjunto 01, 
Lote 19, Plano Diretor Sul, Palmas – TO, ou ainda pelo e-mail: 
fiscalizacao@crcto.org.br.  
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Palmas - TO, ____/____/_____ 
 

___________________________________ 
Contador João Gonçalo dos Santos 

Presidente do CRCTO 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação dos serviços de administração, gerenciamento e fornecimento de 
documentos de legitimação para concessão do benefício vale alimentação na 
modalidade eletrônica, por meio de cartões eletrônicos, com chip de segurança, para 
os funcionários do Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:  
 

Item Descrição/Especificação 

1 Serviços de administração, gerenciamento e fornecimento de documentos de 
legitimação para concessão do benefício “vale alimentação” na modalidade 
eletrônica, por meio de cartão por meio de cartões eletrônicos, com chip de 
segurança, para os funcionários do Conselho Regional de Contabilidade do 
Tocantins 
 
Quantidade 
 

Valor 
mensal por 
beneficiário 

Valor mensal 
(19 
beneficiários) 

Valor anual 
(19 beneficiários) 
 

19 R$ 735,00 R$ 13.965,00 167.580,00 

 

1.2. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela 
acima. 
 
1.3. A presente contratação adotará com o regime de execução a empreitada por 
preço unitário. 
 
1.4. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, 
da Lei 8.666, de 1993. 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. Para manutenção do plano de alimentação do trabalhador (PAT) aos 
funcionários do Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins, visando à melhoria 
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das condições nutricionais dos trabalhadores de forma a promoter sua saúde e a 
diminuir os números de casos de doenças relacionadas à alimentação e a nutrição.  
  
2.2. O Ministério do Trabalho e Emprego ressalta os seguintes benefícios do 
programa aos funcionários: melhoria da capacidade e da resistência física dos 
trabalhadores; redução da incidência e da mortalidade de doenças relacionadas a 
hábitos alimentares; maior integração entre trabalhadores e a empresa, com a 
consequente redução das faltas e da rotatividade; aumento na produtividade e na 
qualidade dos serviços; promoção de educação alimentar e nutricional; e divulgação de 
conceitos relacionados a modo de vida saudável.  
  
Segue tabela abaixo com as localidades de funcionários do CRCTO: 
 

 
SERVIDORES POR  
LOCALIDADE/RESIDÊNCIA  
  

  
QUADRO FUNCIONAL DO CRCTO  
  

Localidade  Quantidade de Funcionários  

Palmas-TO  18 

Paraíso do Tocantins  01  

Total  19 
  
2.3. A Contratada deverá manter rede de estabelecimentos credenciados na Capital 
e demais cidades citadas no Item 2.4, deste. 
 
2.4. Redes Credenciadas: 
 

2.4.1 Visando aumentar a quantidade de estabelecimentos credenciados 
utilizados pelos funcionários do CRCTO no contrato atual, a empresa contratada 
deverá apresentar no mínimo 245 (duzentos e quarenta e cinco) 
estabelecimentos credenciados que aceitem o cartão alimentação nas cidades 
demandadas pelos funcionários/fiscais do CRCTO. Este quantitativo foi definido 
com base no estudo realizado sobre a demanda de utilização dos 
estabelecimentos nas cidades, apresentando a seguinte distribuição: 

 
 
Cidade Rede Demandada 
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Palmas 160 
Paraíso do Tocantins 15 
Araguaína 30 
Gurupi 10 
Porto Nacional 15 
Guaraí 05 

Augustinópolis  02 
Dianopolis 02 
Tocantinópolis 03 
Araguatins 03 
TOTAL 245 

  
3. DA FORMA DE EXECUÇÃO  
  
3.1. Disponibilizar nos cartões VALE ALIMENTAÇÃO os valores determinados pelo 
Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins, a título de beneficio para cada 
cartão, no décimo quinto dia de cada mês.  
  
3.2. A Contratada deverá administrar e fornecer o objeto desta licitação, conforme 
solicitação do Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins, englobando as 
atividades (obrigações) da prestação do serviço.  
 
3.3. A Contratada deverá disponibilizar, sistema que possibilite consulta do extrato de 
utilização dos creditos, assim como saldo disponível. 
  
3.4.  A Contratada deverá acatar creditos adicionais para os beneficiários de valor 
menor ou igual aos creditos mensais.  
 
3.5. Repor gratuitamente os CARTÕES ALIMENTAÇÃO perdidos, danificados ou 
extraviados, no prazo Maximo de 07 (sete) dias uteis.  
 
3.6. Apresentar sempre que solicitada pelo CONTRATANTE, à relação atualizada 
dos estabelecimentos credenciados, com nome e endereço.  
 
3.7. A Contratada deverá dispor de meio eletrônico e/ou telefônico para consulta de 
saldo disponível pelo usuário do CARTÃO ALIMENTAÇÃO.  
 
3.8. A comprovação dos estabelecimentos credenciados será na assinatura do 
contrato, sendo facultado à CONTRATANTE, após assinatura deste, solicitar o 
credenciamento de novos estabelecimentos comerciais, cobrindo locais estratégicos 
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para melhor atendimento aos funcionários, disponibilizando tanto qualidade quanto 
quantidades ideais.  
 
 4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE
 SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
4.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de 
obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na 
modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 
 
4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto 
n° 9.507, de 21 de setembro de 2018 e suas alterações, não se constituindo em 
quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução 
indireta é vedada. 
 
4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados 
da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes 
que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o 
seguinte: 

5.1.1 A empresa contratada deverá prestar os serviços de administração, 
gerenciamento e fornecimento do benefício vale alimentação, por meio de 
cartões eletrônicos, com chip de segurança, e recargas mensais de acordo com 
os valores pré-determinados pelo CRCTO. 

 
5.1.2. Os cartões eletrônicos deverão ter senha individualizada, e ser entregues 
em envelopes lacrados com manual básico de utilização e o cartão bloqueado. 
O desbloqueio dos cartões deverá ser feito através de central de atendimento 
telefônico ou por outro sistema eletrônico/digital. 

 
5.1.3.  A empresa contratada deverá entregar os cartões personalizados com 
nome do beneficiário; razão Social do Conselho Regional de Contabilidade do 
Tocantins; numeração de identificação sequencial e de controle individual; e 
nome, endereço e CNPJ da empresa contratada. 
 
5.1.4. Após a assinatura do contrato, a primeira emissão de cartões deverá ser 
entregue no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Os cartões eletrônicos solicitados 
após a primeira remessa, assim como as solicitações de 2ª via de cartão, 
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deverão ser entregues no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data de 
solicitação, sem ônus para o contratante. 
 
5.1.5. As informações cadastrais dos beneficiários do CRCTO serão fornecidas 
à Contratada, em meio magnético, por meio de arquivo eletrônico (arquivo txt, 
planilha xls/xlsx ou similares). 
 
5.1.6. A empresa contratada deverá fornecer o benefício vale alimentação, por 
meio de cartão eletrônico com chip, que possibilite a aquisição de gêneros 
alimentícios “in natura”, em ampla rede de estabelecimentos credenciados 
(hipermercados, supermercados, mercados, mercearias, açougues, frutarias, 
peixarias, padarias, etc.) de âmbito nacional, de acordo com a legislação que 
regulamenta o PAT. 
 
5.1.7. Os créditos deverão ser disponibilizados nos respectivos cartões no dia 
agendado, (independentemente de ser dia útil ou não). 
 
5.1.8. A empresa contratada deverá possuir central de atendimento 0800, ou 
similar, sem custos para o CRCTO ,  afim de suprir a demanda da unidade 
organizacional responsável pela administração do programa de alimentação, 
visando um melhor atendimento, agilidade, confiabilidade e rapidez na 
resolução de possíveis problemas. 
 
5.1.9 Os serviços de recarga dos cartões Alimentação resultante da contratação 
serão executados e entregues continuadamente, mediante demanda, na forma 
de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário. 

 
5.1.10. Os serviços serão contratados por meio de processo licitatório na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica (tipo menor preço). 

 
5.1.11. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá 
entregar declaração que tem pleno conhecimento das condições necessárias 
para a prestação do serviço do serviço. 
 
5.1.12. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo 
de referência. 
 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Promover mensalmente a solicitação de recarga dos cartões VALE 
ALIMENTAÇÃO à CONTRATADA, na qual serão informadas as quantidades e os 
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valores a serem creditados, observando os prazos constantes no presente termo de 
referência.  

6.2. A solicitação à CONTRATADA, deverá ser feita com antecedência mínima de 3 
(três) dias úteis, contados da data desejada para a disponibilização dos cartões VALE 
ALIMENTAÇÃO.  

6.3. Ao submeter o pedido do beneficio, o CRCTO deverá informar o nome completo 
e sem abreviatura, numero do RG e CPF e a data de nascimento de todos os 
funcionários, além de quaisquer outras informações que venham a ser solicitada para 
que os beneficiários sejam disponibilizados.  

6.4. Receber as caixas e/ou envelopes contendo os cartões e as senhas, efetuar a 
devida conferência, assinar o protocolo de recebimento e proceder à entrega aos 
funcionários.  

6.5. Repassar os cartões e as senhas aos funcionários, coletando as respectivas 
assinaturas nos comprovantes de entrega, e orientando-os sobre a importância do uso 
correto do cartão.  

6.6. Obter, manter em arquivo e fornecer à CONTRATADA, quando solicitada, a 
declaração original de cada funcionário, atestando o recebimento do Cartão e da senha.  
6.7. Promover os pagamentos da taxa de administração mensal, bem como a soma 
dos valores disponibilizados mensalmente a titulo de cartão VALE ALIMENTAÇÃO, 
discriminados na Nota Fiscal/Fatura. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas;  
 
7.2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

 
7.3. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
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7.4. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 

 
7.5. Caberá a licitante vencedora, a partir da assinatura do contrato o cumprimento 
das seguintes obrigações:  
 
7.6. Encaminhar o cartão VALE ALIMENTAÇÃO, acompanhados das respectivas 
senhas e guia de atualização;  

 
7.7. Disponibilizar no cartão VALE ALIMENTAÇÃO os valores determinados pelo 
CRCTO, a título de benéfico para cada cartão, no décimo quinto dia de cada mês;  
 
7.8. Administrar e fornecer o objeto desta licitação, conforme solicitação do CRCTO, 
englobando as atividades (obrigações) da prestação de serviços;  

7.8.1. Repor gratuitamente os cartões VALE ALIMENTAÇÃO perdido ou 
extraviado ou danificado, no prazo de 7 (sete) dias úteis;  

 
7.9. crédito de saldos remanescentes do cartão VALE ALIMENTAÇÃO será mantido 
durante o seu prazo de validade;  

 
7.10. Emitir Nota Fiscal/Fatura dos serviços prestados, que será enviado ao CRCTO;  
 
7.11. Apresentar sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, à relação atualizada de 
estabelecimentos credenciados, com nome e endereço;  
 
7.12. Dispor de meio eletrônico e/ou telefônico para consulta de saldos disponível 

para o usuário cartão VALE ALIMENTAÇÃO;  

 
7.13. Agilizar a imediata correção das falhas apontadas pelo CONTRATANTE 
concernente à execução do contrato;  

7.14. Cancelar ou estornar créditos no cartão VALE ALIMENTAÇÃO quando 
solicitado pelo CRCTO;  
 
7.15. Manter, durante toda a execução do contrato, com compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações;  
 
7.16. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas previdenciários, fiscais, 
comerciais e de transporte resultante da execução do contrato.  
 
8.  DA SUBCONTRATAÇÃO 



 

 
Avenida Teotônio Segurado, Quadra 601 Sul, Conjunto 01, Lote 19, Plano Diretor Sul 

Telefone: (63) 3219-5611 – CEP: 77016-330 – Palmas/TO 
E-mail: fiscalizacao@crcto.org.br -www.crcto.org.br 

26 



 

 
Avenida Teotônio Segurado, Quadra 601 Sul, Conjunto 01, Lote 19, Plano Diretor Sul 

Telefone: (63) 3219-5611 – CEP: 77016-330 – Palmas/TO 
E-mail: fiscalizacao@crcto.org.br -www.crcto.org.br 

27 

neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
10.8. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 
aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato 
convocatório. 
 
10.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e 
fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
11. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
11.1.  A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo 
dos serviços, nos termos abaixo. 
 
11.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA 
deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação 
contratual; 
 
11.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela 
equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 
 
11.4. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 
necessários. 

 
11.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a 
ser encaminhado ao gestor do contrato. 
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11.6. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 
 
11.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
 
11.8. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 
contrato. 
 
11.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa 
e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 
 
11.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
último. 
 
11.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 
 
11.11. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 
 
11.12. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 
 
11.13. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;  



 

 
Avenida Teotônio Segurado, Quadra 601 Sul, Conjunto 01, Lote 19, Plano Diretor Sul 

Telefone: (63) 3219-5611 – CEP: 77016-330 – Palmas/TO 
E-mail: fiscalizacao@crcto.org.br -www.crcto.org.br 

29 

11.14. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de 
Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 
 
11.15. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 
contrato e por força das disposições legais em vigor. 
 
11.16. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
 
12. DO PAGAMENTO 

 
12.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 10 (dez) dias, 
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
 

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
 

12.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
serviço, conforme este Termo de Referência. 
   
12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
 12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 
31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 
12.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
 

12.4.1. o prazo de validade; 
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12.4.2. a data da emissão; 
12.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
12.4.4. o período de prestação dos serviços; 
12.4.5. o valor a pagar; e 
12.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante; 
 
12.6. Nos termos da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a 
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
 

12.6.1. não produziu os resultados acordados; 
 
12.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com 
a qualidade mínima exigida; 
 
12.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
 

12.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 
12.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 
12.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
 
12.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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12.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
12.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
 
12.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 
 

12.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança 
nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 

12.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1991 e suas 
alterações. 
 
12.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento 
e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim 
apurado: 

 ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

 
 I = (TX) I = 365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 
13. REAJUSTE 

 
13.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-
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se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
13.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
 
13.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
 
13.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa  
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
 
13.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 
 
14.  GARANTIA DA EXECUÇÃO 

14.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 
56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 
(noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor total do contrato. 

 
14.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

 
14.3. Para fins de pagamento, a licitante contratada deverá emitir Nota Fiscal, 
contemplando os valores  aos serviços executados.  
  
14.4. Deverá ser apresentado, juntamente com as faturas/Notas Fiscais, um relatório 
discriminando todos os serviços realizados no mês, bem como a referência do preço 
unitário e total, de acordo com a proposta apresentada.  
  
14.5. O CRCTO realizará pagamentos mensais por ordem de crédito em conta 
corrente de titularidade da contratada, contra a apresentação de Nota Fiscal 
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acompanhadas do respectivo relatório de atividades, o qual deverá ser aprovado pela  
CONTRATANTE.  
  
14.6. A Nota Fiscal deverá ser apresentada ao CRCTO até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subsequente à prestação dos serviços, para pagamento pela CONTRATANTE à 
contratada até o 10º (décimo) dia útil seguinte à entrega da nota fiscal.  
  
14.7. O eventual atraso na entrega da Nota Fiscal acarretará correspondente e 
proporcional atraso no pagamento, sem qualquer penalização ou atualização monetária.  
  
14.8. Caso se constate alguma irregularidade na Nota Fiscal emitida pela Contratada, 
será a mesma devolvida para correção, sendo restabelecido o prazo de 10 (dez) dias 
para o pagamento, a contar do recebimento pelo CRCTO do documento corrigido.  
  
14.9. A contratada deverá arcar com o recolhimento de todos os tributos e 
contribuições federais, estaduais e municipais, devidos em decorrência do objeto do 
contrato, inclusive aqueles retidos pelo CRCTO na forma da lei, devendo destacar as 
retenções tributárias devidas em sua Nota Fiscal ou entregar documentação 
comprobatória que comprove a não necessidade de retenção do(s) tributo(s).  
 
14.10. O descumprimento de qualquer obrigação por parte da contratada facultará o 
CRCTO a retenção dos pagamentos previstos até a regularização da situação, não se 
aplicando qualquer índice de correção monetária aos valores retidos.  
  
14.11. Em nenhuma hipótese ocorrerá à antecipação de pagamento para viabilizar o 
cumprimento do objeto contratado.  
  
14.12. Os pagamentos somente serão realizados após a comprovação da manutenção 
de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.  
  
14.13. Na hipótese do dia do pagamento coincidir com feriado bancário, o mesmo será 
realizado no primeiro dia útil seguinte.  

 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
CONTRATADA que: 
 
15.2. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
 
15.3. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
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15.4. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
15.5. comportar-se de modo inidôneo; ou 
 
15.6. cometer fraude fiscal. 
 
15.7. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
 
15.8. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 
 
15.9. Multa de: 

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 
sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer 
a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 
b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior 
ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida; 
c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
d) 0,2% por dia valor mensal do contrato. 
e) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 

15.10. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 
 
15.11. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos 
 
15.12.  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas deste Termo de Referência. 
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15.13. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 
 
15.14.  As sanções previstas podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as 
de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 
15.15. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 
1993, as empresas ou profissionais que: 
 
15.16. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
 
15.17. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
15.18. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com à Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
 
15.19. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 
Lei nº 9.784, de 1999. 
 
15.20 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 
judicialmente. 
 
15.21. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
 
15.22. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
 
15.23. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
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15.24. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR. 
 
15.25. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
 
15.26. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 
 
15.27. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

 
16.1. O custo estimado da contratação é de R$ 167.580,00 (cento e sessenta e sete 
mil e quinhentos e oitenta reais) para o período de 12 meses. 
 
16.2. Valor mensal é 735,00 por colaborador, total de colaboradores 19, Totalizando 
R$ 13.965,00( treze mil novecentos e sessenta e cindo reais). 
 
16.2. A proposta de preços deverá ser encaminhada conforme o valor acima. 

 
17.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
17.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Conselho Regional de Contabilidade 
do Tocantins para o exercício do ano 2024 ,na classificação abaixo: 
 
Projeto: 2013 - Pessoal, encargos e benefícios 
Conta Contábil: 6.3.1.1.01.03.002 - Programa de Alimentação ao Trabalhador - PAT 
Dotação Orçamentária: R$ R$ 167.580,00 (cento e sessenta e sete mil e 
quinhentos e oitenta reais) para o período de 12 meses. 
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17.2  No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta 
dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação 
será feita no início de cada exercício financeiro. 

 
Fernanda Carvalho Pereira 

Coordenadora Administrativa 
 

      Aprovo o termo de referência, para dar prosseguimento do processo. 

 

 
Rafaela Oliveira Simões Menezes 

Diretora Executiva do CRCTO 
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ANEXO II  
 
MINUTA DO CONTRATO Nº________/_____ 
CELEBRADO ENTRE O CONSELHO REGIONAL 
DE CONTABILIDADE DO TOCANTINS E A 
EMPRESA 
______________________________________. 

 
Pregão Eletrônico nº. 005/2023 
Processo Licitatório nº. 2023/000111 
 
 
O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO TOCANTINS, Autarquia de regime 
federal, dotado de personalidade jurídica de direito público, com sede à Avenida Teotônio 
Segurado, Quadra 601 Sul, Conjunto 01, Lote 19, Plano Diretor Sul, inscrito no CNPJ nº. 
38.155.081/0001-71, neste ato representado por seu Presidente, João Gonçalo dos 
Santos, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade nº 4230541-3 
SSP/PR, inscrito no CPF sob o nº 546.302.079-53, residente e domiciliado nesta capital, 
doravante denominado CONTRATANTE  e de outro lado a Empresa 
___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
___________________________ estabelecida no endereço _______________, na 
cidade de _______________, representada neste ato 
por:__________________________, portador (a) da cédula de identidade nº. 
__________________ SSP/___________ e inscrito (a) no CPF sob o nº 
_______________________, doravante denominada CONTRATADA, têm entre sim justo 
e contratado o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de administração e emissão 
de cartões magnéticos com chip, conforme tecnologia disponível, para concessão dos 
benefícios VALE ALIMENTAÇÃO, de acordo com os valores pré-determinados pelo 
Conselho Regional de Contabilidade Tocantins aos seus funcionários. 
 
CLÁUSULA SEGUNA DA – DA VINCULAÇÃO 
 
2.1. Vincula-se a este contrato o Edital do Pregão Eletrônico nº 005/2023, com seus 
anexos, Proposta da Contratada e demais elementos que compõem o processo nº 
2023/000111. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
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3.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob regime de 
empreitada por menor preço global. 
 
CLÁUSULA QUARTA – LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 
 
4.1. O objeto será entregue no seguinte endereço: 
 
Avenida Teotônio Segurado, Quadra 601 Sul, Conjunto 01, Lote 19, Plano Diretor Sul, 
CEP: 77.016-330, Palmas – TO. Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins. 
 
CLÁUSULA QUINTA - ESTIMATIVA DO VALOR DO CONTRATO E INFORMAÇÕES 
RELEVANTES PARA DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA  
 
5.1. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a licitante que 
apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL, e desde que atendidas às especificações 
constantes no Edital e de seus anexos.  
 
5.2.  A taxa de administração ofertada será única e abrangerá ambos os benefícios 
(vale-alimentação).  
 
5.3. O valor global estimado para o fornecimento de créditos mensais, por meio de 
cartões Alimentação, incluindo todos os custos é de R$ 167.580,00 (cento e sessenta 
mil quinhentos e oitenta reais) para 12 (doze) meses, conforme demonstrado abaixo:  
 
- Valor mensal para funcionário R$735,00 (setecentos e trinta e cinco reais) 
 
- Valor total anual R$ 167.580,00 (cento e sessenta mil quinhentos e oitenta reais) 
 
5.4. Em atendimento à legislação que rege o tema, serão aceitos percentuais de 
incidência dentro do intervalo entre 0% (zero por cento) e 1,00% (um por cento), 
correspondente à taxa de administração máxima aceitável definida pela administração. 
Assim sendo, propostas que ofertem percentuais de incidência negativos, isto é, abaixo 

de 0%, serão desclassificadas. 
 
5.5. Taxa “0” (zero): Supondo que a Contratada tenha apresentado a proposta com 
taxa administrativa de 0,00% (zero por cento) e que, no mês, o Contratante tenha 
solicitado créditos aos beneficiários no montante total de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
o valor a pagar a Contratada será de R$ 100.000,00 (R$ 100.000,00 + 0,00% = R$ 
100.000,00).  
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5.6. A empresa vencedora será aquela que apresentar os menores valores de taxas 
para o fornecimento do objeto ao longo da vigência de 12 (doze) meses, para o total de 
funcionários previsto no quadro acima. 
 
5.7. No valor que vir a oferecer deverá ser incluído todas as despesas com os 
profissionais, equipamentos, insumos e instalações, bem como taxas, alimentação, 
transporte, hospedagem, enfim, todos os encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e 
previdenciários, resultantes da prestação dos serviços objeto deste Procedimento.  
 
5.8. O percentual da taxa de administração ofertada é fixo, não comportando 
qualquer correção no curso de vigência do contrato.  
 
5.9. O valor acima referenciado, bem como a quantidade de beneficiários constitui-se 
em mera previsão dimensionada, podendo variar para mais ou menos em decorrência 
da Edital do Pregão Eletrônico CRCTO nº 005/2023 movimentação do quadro funcional 
do contratante, quer seja por admissão, desligamento ou afastamento. Por esse motivo, 
a contratante está desobrigada a realizá-lo em sua totalidade, não cabendo à 
Contratada o direito de pleitear qualquer tipo de reparação.  
 
5.10. O valor parcial do crédito mensal para o benefício vale alimentação poderão ser 
reajustados por definição de cada contratante. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
 
6.1. Disponibilizar nos Cartões ALIMENTAÇÃO os valores determinados pelo 
CRCTO, a titulo de beneficio para cada cartão, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis 
contados da solicitação, 
 
6.2. A CONTRATADA deverá administrar e fornecer o objeto desta licitação, 
conforme solicitação do CRCTO, englobando as atividades (obrigações) da prestação 
do serviço. 
 
6.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar ao beneficiário sistema de aplicativo que 
possibilite consulta do extrato de utilização dos créditos, assim como saldo disponível. 
 
6.4. A CONTRATADA deverá acatar créditos adicionais para os beneficiários de valor 
menor ou igual aos créditos mensais. 
 
6.5. Repor gratuitamente os Cartões ALIMENTAÇÃO perdidos, danificados ou 
extraviados, no prazo Máximo de 07 (sete) dias úteis. 
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6.6. Apresentar sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, à relação atualizada 
dos estabelecimentos credenciados, com nome e endereço. 
 
6.7. A CONTRATADA deverá dispor de meio eletrônico e/ou telefônico para consulta 
de saldo disponível pelos usuários do Cartão ALIMENTAÇÃO. 
 
6.8. Na administração e fornecimentos dos Cartões ALIMENTAÇÃO, a 
CONTRATADA  deverá fornecer o objeto, conforme solicitação mensal do CRCTO, na 
qual serão informadas as quantidades e os valores a serem creditados em cada Cartão 
ALIMENTAÇÃO, observado os prazos estabelecidos. 
 
6.9. A comprovação dos estabelecimentos credenciados conforme ANEXO I do Edital 
será na assinatura do contrato, sendo facultado à CONTRATANTE, após assinatura 
deste, solicitar o credenciamento de novos estabelecimentos comerciais, cobrindo locais 
estratégicos para melhor atendimento aos funcionários, disponibilizando tanto qualidade 
quanto quantidade. 
 
6.10. A CONTRATADA deverá creditar o saldo no cartão no dia 15 (quinze) de todo 
mês. Mesmo não sendo dia útil (Feriado e Final de semana). 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
7.1. Promover mensalmente, a solicitação de recarga dos Cartões ALIMENTAÇÃO à 
CONTRATADA, na qual serão informadas as quantidades e os valores a serem 
creditados em cada Cartão, observando os prazos constates no presente Contrato. 
 
7.2. A solicitação à CONTRATADA, com as informações referidas na Cláusula 4.1, 
deverá ser feita com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, contados da data 
desejada para a disponibilização dos Cartões ALIMENTAÇÃO. 
 
7.3. A solicitação à CONTRATADA, com informações referidas na Cláusula 4.1, 
deverá ser feita via meio eletrônico. 
 
7.4. Ao submeter o pedido do beneficio, o CRCTO deverá informar o nome completo 
e sem abreviatura, número do RG e CPF e a data de nascimento do beneficiário, além 
de quaisquer outras informações que venham a ser solicitada para que os benefícios 
sejam disponibilizados. 
 
7.5. Receber as caixas e/ou envelopes contendo os cartões e as senhas, efetuar a 
devida conferência, assinar o protocolo de recebimento e proceder à entrega aos 
funcionários. 
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7.6. Repassar os cartões e as senhas aos funcionários, coletando as respectivas 
assinaturas nos comprovantes de entrega, e orientando-os sobre a importância do uso 
correto do cartão. 
 
7.7. Obter, manter em arquivo e fornecer à CONTRATADA, quando solicitada, a 
declaração original de cada funcionário, atestando o recebimento do Cartão e da senha. 
 
7.8. Promover os pagamentos da taxa de administração mensal, bem como a soma 
dos valores disponibilizados mensalmente a titulo de cartão VALE ALIMENTAÇÃO, 
discriminados na Nota Fiscal/Fatura. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1. Caberá ao licitante vencedor, a partir da assinatura do Contrato o compromisso 
das seguintes obrigações: 
 

a) Encaminhar os Cartões ALIMENTAÇÃO acompanhado da respectiva 
senha e de utilização; 
 
b) Disponibilizar nos Cartões VALE ALIMENTAÇÃO os valores determinados 
pelo CRCTO, a titulo de benéfico para cada cartão, no (15º dia) décimo 
quinto dia de cada mês; 
 
c). Administrar e fornecer o objeto desta licitação, conforme solicitação do 
CRCTO, englobando as atividades (obrigações) da prestação do serviço; 
 
d). Repor gratuitamente os cartões VALE ALIMENTAÇÃO perdido ou 
extraviado ou danificado, no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis; 
 
e) O crédito de saldos remanescentes do cartão VALE ALIMENTAÇÃO será 
mantido durante o seu prazo de validade; 
 
f) Emitir Nota Fiscal/Fatura dos serviços prestados, que será enviado ao 
CRCTO, por conta própria ou por terceiros; 
 
g). Apresentar sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a relação 
atualizada dos estabelecimentos credenciados, com nome e endereço; 
 
h) Dispor de meio eletrônico e/ou telefônico para consulta de saldos 
disponível para o usuário cartão VALE ALIMENTAÇÃO; 
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i). Agilizar a imediata correção das falhas apontadas pelo CONTRATANTE 
concernente à execução do contrato; 
 
j). Cancelar ou estornar créditos no cartão VALE ALIMENTAÇÃO quando 
solicitado pelo CRCTO; 
 
k). Manter, durante toda a execução do contrato, com compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações; e 
 
l). Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas previdenciários, fiscais, 
comerciais e de transporte resultante da execução do contrato. 

 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
9.1. Os serviços serão acompanhados e fiscalizados pelos Fiscais de Contrato do 
CRCTO, aos quais competirá fiscalizar a execução dos serviços e dirimir, junto ao 
contratado, as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços. 
 
9.2. A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade do 
contratado, inclusive perante terceiros por qualquer irregularidade. 
 
9.3. A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade da empresa para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, 
subempreiteiros, dentre outros. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
 
10.1. Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos do Art. 57 da Lei nº 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO  
 
11.1. Pela execução dos serviços, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor 
mensal de R$ 13.965,00 (treze mil duzentos e sessenta e cinco reais), cujo valor 
totalizará R$167.580,00 (cento e sessenta e sete mil quinhentos e oitenta reais), por 12 
meses. 
 
O valor da licitação será de R$167.580,00 (cento e sessenta e sete mil quinhentos 
e oitenta reais) respeitando as condições de pagamento a seguir:  
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11.2. Para fins de pagamento, o licitante contratado deverá emitir Notas Fiscais 
distintas, contemplando os valores afetos aos serviços executados. 
 
11.3. Deverá ser apresentada juntamente com as Faturas/Notas Fiscais, comprovação 
de regularidade junta a Seguridade Social (CND), ao fundo de Garantia por tempo de 
serviços e as Fazendas Federais, Estadual e Municipal do domicilio ou sede. 
 
11.4. O eventual atraso na entrega da Nota Fiscal acarretará correspondente e 
proporcional atraso no pagamento, sem qualquer penalização ou atualização monetária. 
 
11.5. O CRCTO realizará pagamentos mensais por ordem de crédito em conta 
corrente de titularidade da contratada, contra a apresentação de Notas Fiscais 
acompanhadas do respectivo relatório de atividades, o qual deverá ser aprovada pela 
CONTRATANTE. 
 
11.6. A Nota Fiscal deverá ser apresentada ao CRCTO até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subsequente à prestação dos serviços, para pagamento pela CONTRATANTE à 
contratada até o 10º (décimo) dia útil seguinte à entrega da nota fiscal. 
 
11.7. Eventual atraso na entrega da Nota Fiscal acarretará correspondente e 
proporcional atraso no pagamento, sem qualquer penalização ou atualização monetária. 
 
11.8. Caso se constate alguma irregularidade na Nota Fiscal emitida pela Contratada, 
será a mesma devolvida para correção, sendo restabelecido o prazo de 10 (dez) dias 
para o pagamento, a contar do recebimento pelo CRCTO do documento corrigido. 
 
11.9. A contratada deverá arcar com o recolhimento de todos os tributos e 
contribuições federais, estaduais e municipais, devidos em decorrência do objeto do 
contrato, inclusive aqueles retidos pelo CRCTO na forma da lei, devendo destacar as 
retenções tributárias devidas em sua Nota Fiscal ou entregar documentação 
comprobatória que comprove a não necessidade de retenção do(s) tributo(s). 
 
11.10. O descumprimento de qualquer obrigação por parte da contratada facultará o 
CRCTO a retenção dos pagamentos previstos até a regularização da situação, não se 
aplicando qualquer índice de correção monetária aos valores retidos. 
 
11.11. Em nenhuma hipótese ocorrerá à antecipação de pagamento para viabilizar o 
cumprimento do objeto contratado. 
 
11.12. Os pagamentos somente serão realizados após a comprovação da manutenção 
de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.   
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11.13. Na hipótese do dia do pagamento coincidir com feriado bancário, o mesmo será 
realizado no primeiro dia útil seguinte. 
 
11.14. Estão inclusos na remuneração dos serviços contratados todos os insumos e 
tributos, inclusive contribuições fiscais, previdenciários e encargos trabalhistas, bem 
como quaisquer outras despesas necessárias à execução deste contrato. 
 
11.15. De acordo com o Art 64 da lei nº 9430, de 27.12.96, os pagamentos efetuados 
por Órgãos, Autarquias e Fundações da Administração Pública Federal a Pessoas 
Jurídicas, pelo fornecimento de bens e/ou prestação de serviços, estão sujeitos à 
incidência na fonte, do Imposto sobre a Renda, da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido, da Contribuição para Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para 
PIS/PASEP, e por ocasião do pagamento, conforme o caso todos os impostos serão 
retidos na fonte, conforme a legislação vigente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
12.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que, a critério do CRCTO sejam necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato, ressalvadas as 
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
 
12.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, ressalvados os casos de supressões 
estabelecidas mediante acordo entre as partes, conforme previsto no inciso II do § 2º do 
Art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO  
 
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma 
das ocorrências prescritas no Art. 78 da Lei nº 8.666/93. 
 
13.2. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis, como os 
determinados por ato unilateral do Contratante, serão formalmente motivados, 
asseguradas à Contratada, na segunda hipótese, a produção de contraditório e a 
dedução de ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da intenção da 
Administração para que, se o desejar, a Contratada apresente defesa no prazo de 5 
(cinco) dias úteis contados de seu recebimento e, em hipótese de desacolhimento da 
defesa, interponha recurso hierárquico no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 
intimação comprovada da decisão rescisória. 
 
13.3. Quanto à sua forma a rescisão poderá ser: 
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a). Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93; 
 
b). Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da 
licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 
 
c). Judicial, nos termos da legislação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Aos licitantes que ensejarem o retardamento da execução do certame, não 
mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-
se de modo inidôneo, apresentarem documentação ou declaração falsa, cometerem 
fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, sanções previstas em lei, sem 
prejuízo da reparação dos danos causados ao CRCTO. 
 
14.2. A CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim 
considerado pelo CRCTO, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia defesa, às 
seguintes penalidades: 
 

14.2.1. Advertência; 
 

14.2.2. Multa de: 
 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor atualizado do 
contrato, limitada a incidência a 05 (cinco) dias. Após o quinto dia e a critério 
do CRCTO, no caso de cumprimento com atraso, poderá ocorrer a não 
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total 
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
 
b) 20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado do contrato, em caso de 
atraso no cumprimento, por período superior ao previsto no item “a”, ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 
 
c) 30% (trinta por cento) sobre o valor atualizado do contrato, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida, não estando prejudicada a adoção 
dos procedimentos necessários para a devolução do montante pago à 
CONTRATADA; e 
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d). Nos casos previstos nos itens acima a multa será acrescida de juros de 
1% (um por cento) ao mês até a data do efetivo pagamento. 

 
14.2.3. Suspensão temporária de participar de licitação perante o órgão público 
licitante. 

 
14.2.4. Declaração de inidoneidade da CONTRATADA para licitar ou contratar 
com a administração pública, em função da natureza ou gravidade da falta 
cometida, sem prejuízo da aplicação das multas. 

 
14.3. As sanções de multa poderão ser aplicadas a CONTRATADA juntamente com a 
advertência, declaração de idoneidade, suspensão temporária para licitar com a 
Administração do CRCTO, descontando-a do pagamento a ser efetuado, se for o caso. 
 
14.4. Se porventura a empresa vencedora da etapa de lances desrespeitar as regras 
do edital relativas a habitação, declaração de habilitação e declaração de inexistência 
de fato superveniente, será desclassificada, em razão de não obedecer ao edital, 
devendo constar em ata o fato e a pena de advertência. 
 

14.4.1. A advertência consistirá em uma admoestação por escrito com os 
seguintes dizeres: 

 
“Caso a empresa já desclassificada, participe de uma nova licitação perante o 
Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins, e reitere a conduta, isto é, 
entregue, novamente, a documentação concernente a habilitação, declaração de 
habilitação e declaração de inexistência de fato superveniente em desobediência 
com o previsto no edital, ficará com direito de participar das licitações 
promovidas pelo órgão licitante suspenso pelo período a ser fixado pelo 
Pregoeiro, conforme a gravidade dos fatos” 

 
14.4.2. A pena de advertência deverá ser enviada por meio de carta com aviso 
de recebimento. 

 
14.4.3. Caberá ao departamento competente deste Conselho, manter o cadastro 
atualizado das advertências enviando as empresas licitantes. 

 
14.5. As penalidades previstas neste edital não poderão ser relevadas, salvo quando 
ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de 
força maior ou caso fortuito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 
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15.1. Consoante o art. 45 da Lei n.º 9.784, de 1999, o CONTRATANTE poderá, sem a 
prévia manifestação da CONTRATADA, motivadamente, adotar as providências que 
julgar necessárias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
16.1. Os casos omissos relacionados a este Contrato regular-se-ão pelos preceitos de 
Direito Público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de Direito Privado, na forma dos arts. 54 e 55, inciso XII, da 
Lei n. º8.666, de 1993, bem como a legislação indicada no preâmbulo do presente 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
 
17.1. As partes elegem o Foro da justiça Federal, Sessão Judiciária de Palmas 
Tocantins, para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato. 
 
E, para firmeza e validade do fiel pactuado, lavou se este Contrato em duas vias, que 
são assinadas pelas partes. 
 
 

Palmas – TO, 17 de novembro de 2023. 
 
 
 

_____________________________________________ 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO TOCANTINS 

Contador João Gonçalo dos Santos 
Presidente do CRCTO 
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MODELO DE PROPOSTA 
ANEXO - III 

 
Ao  
Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins 
 
Pregão Eletrônico nº. 005/2023 
Processo Licitatório nº. 2023/000111 
 
Nome da Empresa:  
Inscrição no CNPJ:  
Inscrição Estadual: 
Inscrição Municipal: 
Endereço: 
Fone: 
Email: 
 
A presente proposta tem como objeto a prestação de serviços de administração, 
gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de Vale Alimentação, por meio de 
cartão eletrônico personalizado com chip de segurança, contemplando carga e recarga 
mensal de valor de face, visando à aquisição de gêneros alimentícios em 
estabelecimentos comerciais credenciados (hipermercados, supermercados de porte 
estadual e/ou regional, além de estabelecimentos como: armazém, mercearia, 
minimercado, açougue, peixaria, hortifrutigranjeiros, e comércio de laticínios e/ou frios), 
nas localidades em que existam ou venham a existir unidades listadas. conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 
05/2023, e seus anexos. 
 

Item Descrição 
do Item 

Quantidade 
de 
Funcionário 

Valor 
Mensal do 
Credito  

Valor de Credito 
Mensal 

Valor de Credito 
Anual 

      
 
  

a) Taxa de Administração?: 
b) Valor total após aplicação da taxa de administração?: 
c) Concordo com todas as exigências do pregão?: 
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Declaramos que no preço ofertado estão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços 
 
 
 
Cidade – (UF), ______ de ____________ de 2023 
 
 
 
 

____________________________ 
(Nome Representante Legal) 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
Pregão Eletrônico nº. 005/2023 
Processo Licitatório nº. 2023/000111 
 
 
(Papel Preferencialmente Timbrado da Empresa Licitante) 
 
 
 
A empresa_____________________________________________________________, 
inscrita no CNPJ sob nº ____________________________________________, com 
sede na_____________________________________________________________, 
por intermédio do seu representante legal infra-assinado, DECLARA, para fins de 
direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Conselho Regional 
de Contabilidade do Tocantins, na Modalidade Pregão Eletrônico, que não foi declarada 
INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO, em qualquer de suas esferas.    
 
 
Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
 
 
 
Cidade – (UF), ______ de ____________ de 2023 
 
 
 
 

_______________________________ 
(Nome Representante Legal) 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
 
Pregão Eletrônico nº. 005/2023 
Processo Licitatório nº. 2023/000111 
 
 
(Papel Preferencialmente Timbrado da Empresa Licitante) 
 
 
(Nome da Empresa) _____________________________________________________, 
inscrita no CNPJ sob nº ____________________________________________, 
sediada (Endereço 
Completo)______________________________________________________, por 
intermédio de seu representante legal o Sr. (a) ___________________________, 
portador da carteira de identidade nº ______________________ e do CPF nº 
________________________, declara, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º 
da Constituição Federal, e no inciso V do art. 27 da 8.666/1993, acrescida da lei nº 
9.854/1999, que não possui em quadro de pessoal empregado (s) menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos. 

  
 
Cidade – (UF), ______ de ____________ de 2023 
 
 
 
 

_____________________________ 
(Nome Representante Legal) 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 
 
(Papel Preferencialmente Timbrado da Empresa Licitante) 
 
 
Pregão Eletrônico nº. 005/2023 
Processo Licitatório nº. 2023/000111 
 
 
 
A EMPRESA _________________________________________________, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o nº __________________, por intermédio de seu 
representante legal  Sr.(a) ______________________________, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº________________ e do CPF nº _________________, DECLARA, sob 
as penas da Lei, que esta empresa, cumpre os requisitos legais para a qualificação 
como: 

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei 
Complementar nº. 123/06; 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da 
Lei Complementar nº 123/06. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do 
parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
 
 
 
 
Cidade – (UF), ______ de ____________ de 2023 
 
 
 
 

_______________________________ 
(Nome Representante Legal) 
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ANEXO VII 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
(Papel Preferencialmente Timbrado da Empresa Licitante) 

 
 
 
Pregão Eletrônico nº. 005/2023 
Processo Licitatório nº. 2023/000111 
 
 
PROCURAÇÃO 
 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ____________________________________, 
inscrita no CNPJ sob nº __________________________________, localizada à 
___________________________________________, por seu (s) representante (s) 
legal (s), nomeia e constitui bastante procurador, o Sr. (a) 
______________________________________________, inscrito no CPF sob nº 
__________________________), portador do RG nº __________________, residente 
em_________________________________________________________, ao qual 
OUTORGA AMPLO PODERES para representá-la em todos os atos inerentes ao 
Pregão Eletrônico nº 001/2022, do Conselho regional de Contabilidade do Tocantins, 
podendo, inclusive, formular lances, completar proposta, interpor recurso ou ressalvas, 
renunciar à interposição de recursos, acordar, transgredir, desistir, e receber avisos e 
intimações, assinar declarações e assinar o contrato oriundo da licitação, enfim, praticar 
todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento deste mandato. 
 
 
 
Cidade – (UF), ______ de ____________ de 2023 
 
 
 
 

______________________________ 
(Nome Representante Legal) 
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ANEXO VIII 
 

TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL 
 
 
Pregão Eletrônico nº. 005/2023 
Processo Licitatório nº. 2023/000111 
 
 
Empresa: ______________________________________________________________ 
Endereço:______________________________________________________________ 
CNPJ da Empresa:____________________________________________________ 
Telefone:__________________________ E-mail;____________________________ 
 
Recebi do Conselho Regional de Contabilidade do Tocantins, cópia do Edital do Pregão 
Eletrônico nº 005/2023, com encaminhamento das propostas de Preços, exclusivamente 
por intermédio do sistema eletrônico, no site: www.comprasnet.gov.br. 

  

 
 
Cidade – (UF), ______ de ____________ de 2023 
 
 
 
 
 

_____________________________ 
(Nome Representante Legal) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


